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EXPORTAÇÕES E PRODUTIVIDADE: A IMPORTÂNCIA DO APRENDIZADO NO COMÉRCIO EXTERIOR BRASILEIRO

RESUMO
O objetivo do artigo é analisar os ganhos de produtividade gerados pelo processo de aprendizado das firmas brasileiras no comércio internacional. Usando o estimador Propensity Score Matching com Diferença em Diferença, foram avaliadas as diferenças de produtividade entre firmas exportadoras e não exportadoras em diferentes momentos do tempo, controlando, porém, para o processo de seleção. Os resultados mostram evidências favoráveis ao efeito aprendizado, as empresas exportadoras tornam-se em média 19,8% mais produtivas quando comparadas as não exportadoras com base no conceito de produtividade total dos fatores. Observou-se ainda que, os ganhos de produtividade dependem da distribuição espacial das firmas, do setor e das características específicas das indústrias. Os resultados obtidos estão em consonância com a evidência internacional sobre o assunto. 
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ABSTRACT

The aim of this paper is to analyze the productivity gains generated by the learning process of Brazilian firms in international trade. Using propensity score matching with difference in difference were evaluated for productivity differences between export and no export at different moment in time, controlling, however, for the selection process. The result show evidence favorable to the learning effect, exporting companies become on average 19,8% more productive when compared to non-exporting firms based on the concept of total factor productivity. We also observed that the productivity gains depended on the spatial distribution of firms, industry and specific characteristics of industries. The results are in line with international evidence on the subject.
Key-words: Productivity, learning effect, exporting companies, Brazil.
 JEL classification: C52, D04, F12.
1 INTRODUÇÃO

O crescimento da produtividade observado na economia brasileira resultado do processo de abertura comercial iniciado nos anos 90, contribuiu para a integração da economia brasileira no processo de globalização. Esperava-se que a maior exposição das atividades produtivas elevasse a eficiência da economia brasileira, proporcionando uma melhor alocação intersetorial dos recursos e contribuindo para a criação de vantagens competitivas necessárias a inserção internacional da economia brasileira. 

O crescimento da produtividade brasileira tem sido objeto de vários estudos.  Diversos pesquisadores (ver, por exemplo, Bonelli e Fonseca, 1998; Rossi e Ferreira, 1999; Hidalgo, 2002; Sabóia, 2004 e Ferreira e Guillén, 2004) concentraram-se no estudo da produtividade em setores econômicos agregados. A compreensão sobre o crescimento da produtividade no Brasil ao nível microeconômico (ao nível das firmas) e a possível relação com as exportações brasileiras não tem recebido a mesma atenção. Por outro lado, a identificação e compreensão dos determinantes do comércio internacional ao nível da firma geraram a necessidade de formulação de novos modelos teóricos destacando o papel da produtividade da firma (ver, por exemplo, Delgado, Fariñas e Ruano, 2002; Dosi, 1998; Roberts e Tybout, 1997; Aw, B.Y. e A. Hwang, 1995 e Bernard e Jensen, 2004). Nesses modelos o aumento da produtividade e das exportações pode ser explicado não apenas pelo processo de seleção, mas também pelo aprendizado das firmas no comércio internacional.

Esses dois elementos teóricos para explicar as diferenças de produtividade compartilham o princípio de que os mercados internacionais selecionam as firmas mais eficientes dentre aquelas que pretendem ingressar nos mercados de exportação, e de que existem processos de aprendizado no comércio. O aprendizado permite aos exportadores realizarem inovações, acumular expertise, e como resultado aumentar suas produtividades. Evidências sugerem que os exportadores aprendem dos compradores e dos concorrentes e que a intensidade com que isso ocorre depende também das características do país de destino das exportações. 

Vários trabalhos empíricos têm confirmado a hipótese de auto-seleção no comércio internacional, entre eles podemos citar Bernard e Jensen (1999) para os EUA, Clarides, Lauch e Tybout (1998) para a Colômbia, México e Marrocos, Delgado, Fariñas e Ruano (2002) e Aw, Chung e Roberts (2000) para Taiwan. Por outro lado, em favor da hipótese do processo de aprendizado da exportação podemos citar, Kraay (1999) para a China, Castellani (2002) para a Itália, Bigsten et all (2004) para a África sub-sariana, Girma et all (2004) para Reino Unido e Van Biesebroeck (2005) para Côte-d’Ivoire. No Brasil, entretanto, são poucos os trabalhos, entre eles cabe citar: Araújo (2006), Gomes V. e Ellery Jr. (2007)  e  Hidalgo e Da Mata (2009).

 Araújo (2006), usando técnicas de emparelhamento, encontrou evidências de ganhos de produtividade após a entrada das firmas no mercado de exportação em relação às firmas que não exportam. Isto sugere que existe o efeito aprendizado ao nível da firma no comércio internacional brasileiro. Porém, conforme o mesmo autor destaca, estes resultados podem ter sido afetados pela mudança de regime cambial já que o período analisado compreende 1997-2002 bem como pelas medidas de produtividade total de fatores utilizada. 

Gomes V. e Ellery Jr. (2007) focaram-se na caracterização das firmas exportadoras e não exportadoras. Encontraram que os custos de transação são importantes na decisão de as firmas entrarem no mercado exportador, e que as firmas tendem a apresentar efeito aprendizado da exportação diferente para cada país. Além do destino, segundo os autores, o efeito aprendizado parece estar influenciado também pelo tamanho da firma e pela margem intensiva no comércio.

 Hidalgo e Da Mata (2009), empregando métodos não paramétricos semelhante ao de Delgado, Fariñas e Ruano (2002), encontram maiores níveis de produtividade para firmas exportadoras do que para as firmas não-exportadoras. A explicação para essas diferenças parecem dar suporte à hipótese de seleção, ou seja, o maior nível de produtividade das firmas exportadoras aparenta ser fruto de processos de seleção das firmas não apenas na entrada, mas também na saída do mercado de exportação. A questão da importância do efeito aprendizado, porém, não foi conclusiva nesse artigo. 

Dessa forma, os trabalhos realizados para o Brasil remetem à necessidade de um aprofundamento ao estudo do efeito aprendizado no comércio.  Assim o objetivo deste artigo consiste em contribuir à ainda incipiente literatura brasileira sobre o assunto em três aspectos. Primeiro, realizar uma análise da relação entre produtividade e exportação para período depois da mudança de regime cambial, utilizando métodos de pareamento. Segundo, a aplicação da análise de emparelhamento permitirá avaliar a causalidade entre produtividade e exportação controlando o processo de seleção tanto na entrada quando na saída do mercado de exportação. Terceiro, será aplicada em conjunto a metodologia de emparelhamento e o método de diferença em diferença para investigar as características de firmas entrantes ou estreantes e as firmas não exportadoras no Brasil
.

O estudo do processo de aprendizado no comércio exterior brasileiro é importante não somente para conhecer melhor os níveis de produtividade no âmbito das firmas, mas também como subsídio da política industrial e tecnológica do comércio exterior. A fim de atingir os objetivos na seção dois será apresentada uma breve análise sobre o crescimento da produtividade no Brasil e do desempenho e conteúdo tecnológico do comércio exterior brasileiro. Na seção três serão apresentados os aspectos teóricos e metodológicos do trabalho. A seção quatro é dedicada à apresentação dos dados e análise dos resultados obtidos e, por último, na seção cinco serão apresentadas as conclusões do trabalho.

2. PRODUTIVIDADE, DESEMPENHO E CONTEÚDO TECNOLÓGICO DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS

2.1 O Crescimento da produtividade no Brasil

O processo de abertura da economia brasileira causou um movimento de reestruturação industrial, na medida em que expôs as firmas nacionais à concorrência dos importados provocando a necessidade de aumento da eficiência produtiva na busca pela sobrevivência no mercado. Naturalmente, qualquer tentativa de integração das firmas passaria pela reestruturação produtiva e, conseqüente, elevação da produtividade. 

Ferreira e Júnior (1999) apontam que o processo de reestruturação ocasionou um significativo crescimento da produtividade do trabalho – seja definida nos conceitos produtividade-homem ou produtividade-hora. Concluindo que o processo de abertura comercial pode ser definido como um dos principais causadores dos ganhos de produtividade na década de 90. Bonelli e Fonseca (1998), por sua vez, utilizaram o método de decomposição a partir da função de produção para calcular a produtividade total dos fatores (PTF) para o agregado da economia brasileira e, em particular, para a indústria de transformação entre os anos de 1970 e 1997 e para o setor agropecuário entre 1975 e 1996. Constataram que a partir de 1990 a economia brasileira ingressou num novo padrão de eficiência e a produtividade da indústria e do agregado da economia passou a crescer a taxas elevadas. Os resultados para o setor agropecuário diferem substancialmente dos resultados para indústria, principalmente pelo fato da PTF agrícola ser mais instável no tempo do que a da indústria ou da economia como um todo. A razão para isso está nas quebras de safra. No entanto, a produtividade total dos fatores do setor agropecuário aumentou na maior parte do período analisado, principalmente a partir de 1988. Outro fato importante referente ao setor agropecuário é que o desempenho agrícola não é uniforme nas diversas culturas. A explicação para tal fato está na forte presença da cultura de exportação, que cresceu a taxas maiores que a dos produtos destinados ao mercado interno. De fato, conforme pode ser observado no Gráfico 1, a indústria brasileira apresentou um acentuado e contínuo crescimento da produtividade definida aqui como a razão entre o valor da transformação e o número de pessoas ocupadas na indústria de transformação, conforme dados do IBGE.
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GRÁFICO 1 – Produtividade na indústria de transformação, índice (média de 1991=100) – média móvel de 12 meses, 1990-2002.

Fonte: IBGE, Pesquisa Mensal de Emprego (PME), 1990-2002. Elaboração própria.

Não há um consenso quanto às explicações subjacentes ao aumento da produtividade da indústria de transformação brasileira. Para alguns autores, como Bonelli e Fonseca (1998) e Feijó e Carvalho (1994), a explicação para este crescimento está nas mudanças estruturais resultantes das transformações ocorridas no Brasil no final da década de 80 e início da década de 90. Enquanto, para outros autores, tais como, Considera e Silva (1993) e Silva et al. (1993), o aumento observado de produtividade no início da década de 90 foi resultado de flutuações cíclicas e não de um processo de reestruturação produtiva
. De uma maneira geral, uma fração significativa dos pesquisadores contrariamente a estes autores apóiam o processo de reestruturação produtiva como explicação. Por exemplo, Rossi e Ferreira (1999) buscaram realizar estimativas da evolução da produtividade do trabalho na indústria brasileira para o período 1985-1997, e ainda calcularam a produtividade total dos fatores (PTF) para 16 setores industriais, utilizando o método de decomposição da função de produção. O início dos anos 90 marca a mudança estrutural na economia brasileira traduzindo em ganhos de produtividade, tanto para o caso da produtividade do trabalho quanto da PTF. Assim, por exemplo, a PTF média para os 16 setores industriais apresenta uma taxa de crescimento média anual negativa (-2,5%) no período 1985/90 e positiva (2,1%) no período subseqüente. De fato, os autores destacam que no período 1991/97, todos os setores apresentaram ganhos de produtividade e atribuem a exposição de diversos setores à competição externa, logo se coloca em evidência à abertura comercial como explicação para este desempenho. 

Gomes, Pessoa e Veloso (2003) analisaram a evolução da PTF para a economia brasileira de 1950 a 2000 e fizeram uma análise comparativa com uma amostra de países desenvolvidos e em desenvolvimento. Os resultados mostram que a economia brasileira encontrava-se, aproximadamente, em uma trajetória de crescimento balanceado entre 1950 e 1967, com pequena elevação da PTF relativamente à fronteira tecnológica e estabilidade da relação capital-produto. Entre 1967 e 1976, houve aumento expressivo da PTF em comparação com a fronteira tecnológica e pequena queda da relação capital-produto. Entre 1976 e 1992, houve queda significativa da PTF comparativamente à fronteira tecnológica e ao crescimento da razão capital/produção. Para o período de 1992-2000 há evidência de trajetória de crescimento balanceado, com aumento da PTF à taxa determinada pela fronteira tecnológica e estabilidade da relação capital-produto. A evidência mostra que o crescimento da PTF em excesso à evolução da fronteira tecnológica, observado no Brasil entre 1967 e 1976, não se verificou em outros países. Embora a queda da PTF observada no Brasil entre 1976 e 1992 também tenha se verificado em outros países, a intensidade e duração dessa queda só foi observado em outros países da América Latina.

2.2 Desempenho e estrutura das exportações no Brasil

Ao longo do período de 1990-2009, diversas mudanças ocorreram na economia brasileira e na economia mundial, com impactos sobre o fluxo de comércio.  As exportações brasileiras em valor aumentaram 387% com uma taxa anual média de crescimento de 8,23%. Se restringir a análise ao momento recente, de 2000-2009, as exportações aumentaram 177% com taxa anual média de crescimento
 de 10,75%. O Gráfico 2 ilustra a evolução dos preços de exportação bem como o quantum exportado durante o período pós-abertura comercial.
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GRÁFICO 2 – Evolução dos preços das exportações e quantum exportado na indústria de transformação, índice (média de 2006=100) –1990-2009.

Fonte: Boletim de comércio exterior, FUNCEX, 1990-2009. Elaboração própria.

Markwald (2001) destaca que no período 1991-97, antes da crise asiática e antes da forte apreciação da taxa de câmbio real, o ritmo de crescimento das exportações foi bastante expressivo (9% ao ano), mas sofreu uma drástica redução (3,9% ao ano) nos três últimos anos da década. A evolução dos preços de exportação explica parcialmente esse desempenho: eles cresceram significativamente a partir de 1994 e permaneceram em patamar elevado até 1997, contribuindo para compensar a relativa estagnação do quantum, nesse mesmo período. O quadro, porém, se inverte a partir de 1997: os preços de exportação começam a registrar uma queda acentuada e persistente nos três anos seguintes (-5,6% ao ano), enquanto as quantidades exportadas retomam sua trajetória de crescimento, passando a evoluir a um ritmo bastante razoável (7,4% ao ano).  A evolução dos preços das exportações sofre uma nova reversão em 2002, com ritmo significativo de crescimento de 5,01%, principalmente de commodities, durante o período compreendido entre 2000-2009. Note, contudo, que o quantum exportado permanece apresentando uma trajetória ascendente. A reversão dos preços parece ter acelerado o ritmo de crescimento do quantum. No que diz respeito à composição da pauta e direção do comércio, Feistel e Hidalgo (2010) mostram que está acontecendo uma mudança não apenas na estrutura do comércio brasileiro, crescimento da participação dos bens intensivos em recursos naturais e queda de participação dos manufaturados, mas também na direção dos fluxos comerciais, a exemplo do comércio Brasil-China que se está tornando cada vez mais importante.

A análise sobre o conteúdo tecnológico do comércio exterior brasileiro tem sido objeto de vários trabalhos. A maioria destes destaca a baixa presença de produtos de alta tecnologia na pauta das exportações e sem perspectivas de reversão deste quadro. Sarti e Sabbatini (2003) identificaram que após a abertura comercial a corrente do comércio brasileira apresentou um aumento da participação relativa dos produtos com alta e média intensidade tecnológica. Entretanto, destacam que o crescimento observado dos produtos com alta e média intensidade tecnológica se deu mais em favor na pauta das importações do que nas exportações. Eles apontam que recentemente esta assimetria no comércio brasileiro tem- se intensificado. Coutinho, Hiratuka e Sabbatini (2003), mostraram que o Brasil não ocupou posições relevantes em nenhum dos mercados mais dinâmicos. Manteve-se a especialização em produtos primários e semi-elaborados; o que certamente se refletiu no desempenho medíocre das exportações brasileiras ao longo dos anos 90. A participação do Brasil, segundo estes autores, nas exportações mundiais é de aproximadamente 1% enquanto a participação dos produtos com alta e média intensidade tecnológica no comércio mundial foi de apenas 0,55%. De Negri (2005) encontrou evidências de que a inovação é um fator relevante para explicar a inserção externa das firmas brasileiras, pois as firmas inovadoras têm uma probabilidade maior de exportar e, dentre as exportadoras, as que inovam exportam mais. As inovações de processo são mais relevantes para o volume de exportações das firmas do que as inovações de produto. A autora destaca a importância das inovações, seja em produtos ou em processos, como fator determinante das exportações brasileiras. A Tabela 2, a seguir, apresenta a evolução do comércio brasileiro por intensidade tecnológica durante o período 1996-2008, cuja classificação segue proposição da OCDE (2003) e que é elaborada segundo dispêndio em atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D). A tipologia discrimina em dois grandes grupos: produtos industriais e não industriais. Dentro do primeiro grupo, existem quatro categorias distintas: baixa, média-baixa, média-alta e alta intensidade tecnológica. Nota-se que a composição da pauta das exportações brasileiras não apresentou mudanças significativas durante o período analisado 1996-2008, exceto para os produtos de baixa intensidade tecnológica. Estes sofreram um declínio de aproximadamente 10% de sua participação. As exportações brasileiras são fortemente concentradas em produtos com média- baixa e baixa tecnologia representando aproximadamente 50% do total exportado pelo país. 

Enquanto os produtos com alta e média-alta intensidade tecnológica representam somente 30%. Isto coloca em evidência o baixo grau de sofisticação dos produtos brasileiros. Estes dados contrastam com a pauta das exportações mundiais, a qual mostra presença significativa de produtos com alta intensidade tecnológica. Quanto às importações brasileiras por intensidade tecnológicas os dados mostram os produtos com alta e média-alta intensidade representando conjuntamente uma participação relativa de 60% do total das importações Portanto, configura um panorama oposto observado às exportações, isto é, as importações são marcadas por produtos com alta intensidade enquanto as exportações se concentram em produtos com baixa intensidade tecnológica. 

TABELA 1: Exportações brasileiras por intensidade tecnológica do produto e por setores – 1999-2008 (em percentual %)

	SETORES
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008

	Produtos não industriais
	18,17
	16,55
	17,99
	19,40
	19,95
	20,05
	20,93
	21,93
	24,12
	28,32

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Indústria de alta tecnologia (I)
	8,6
	12,4
	12,0
	9,8
	7,0
	6,9
	7,4
	6,8
	6,4
	5,8

	Aeronáutica e aeroespacial
	4,1
	6,7
	6,4
	4,7
	2,9
	3,6
	3,1
	2,7
	3,2
	3,1

	Farmacêutica
	0,9
	0,7
	0,7
	0,7
	0,7
	0,6
	0,6
	0,7
	0,7
	0,7

	Material de escritório e informática
	1,0
	0,9
	0,7
	0,4
	0,4
	0,3
	0,4
	0,4
	0,2
	0,1

	Equipamentos de rádio, TV e comunicação
	2,0
	3,5
	3,6
	3,4
	2,7
	1,9
	2,8
	2,6
	1,8
	1,5

	Instrumentos médicos de ótica e precisão
	0,7
	0,7
	0,7
	0,6
	0,5
	0,4
	0,4
	0,5
	0,5
	0,4

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Indústria de média-alta tecnologia (II)
	22,6
	23,1
	21,2
	21,4
	22,8
	23,1
	24,4
	23,6
	22,7
	20,3

	Máquinas e equipamentos elétricos n. e.
	1,6
	1,7
	1,7
	1,6
	1,5
	1,5
	1,7
	1,9
	2,0
	1,9

	Veículos automotores, reboques e semi-reboques
	9,4
	9,7
	9,2
	9,2
	9,9
	10,0
	11,0
	10,5
	9,3
	8,2

	Produtos químicos, excl. farmacêuticos
	5,8
	6,0
	4,9
	5,2
	5,4
	5,0
	5,1
	4,9
	5,1
	4,4

	Equip. para ferrovia e material de transporte n.e.
	0,2
	0,2
	0,2
	0,2
	0,3
	0,3
	0,5
	0,4
	0,4
	0,3

	Máquinas e equipamentos mecânicos n. e.
	5,7
	5,5
	5,1
	5,3
	5,7
	6,4
	6,3
	5,9
	5,9
	5,4

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Indústria de média-baixa tecnologia (III)
	17,7
	18,6
	17,1
	17,6
	18,3
	19,5
	19,2
	19,8
	19,7
	19,6

	Construção e reparação naval
	0,0
	0,0
	0,1
	0,0
	0,0
	1,3
	0,2
	0,0
	0,5
	0,8

	Borracha e produtos plásticos
	1,8
	1,7
	1,6
	1,5
	1,6
	1,4
	1,4
	1,5
	1,6
	1,4

	Produtos de petróleo refinado e outros combustíveis
	2,3
	3,1
	4,1
	3,6
	3,8
	3,3
	4,2
	4,4
	4,4
	4,8

	Outros produtos minerais não-metálicos
	1,6
	1,5
	1,4
	1,6
	1,5
	1,6
	1,5
	1,5
	1,4
	1,1

	Produtos metálicos
	12,0
	12,2
	9,9
	10,9
	11,4
	11,9
	12,0
	12,3
	11,8
	11,6

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Indústria de baixa tecnologia (IV)
	32,9
	29,3
	31,7
	31,7
	31,9
	30,5
	28,4
	27,9
	27,1
	26,0

	Produtos manufaturados n.e. e bens reciclados
	1,6
	1,6
	1,6
	1,5
	1,4
	1,5
	1,3
	1,1
	1,1
	0,9

	Madeira e seus produtos, papel e celulose
	7,4
	7,3
	6,4
	6,4
	6,8
	6,2
	5,5
	5,3
	5,1
	4,4

	Alimentos, bebidas e tabaco
	17,8
	14,0
	17,4
	17,9
	18,0
	17,8
	17,3
	17,4
	17,2
	17,9

	Têxteis, couro e calçados
	6,1
	6,4
	6,4
	5,9
	5,6
	5,0
	4,3
	4,0
	3,8
	2,8

	TOTAL
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100


Fonte: Elaborada a partir de dados da SECEX/MDIC. Obs.: n. e. significa  não especificado nem compreendido em outra categoria.

3. ASPECTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS
3.1 Aspectos teóricos

Os modelos tradicionais sobre comércio admitem simetria entre as empresas dentro de uma mesma indústria em termos de tecnologia disponível, isso implica, por sua vez, em níveis de produtividade semelhantes e participações similares no comércio internacional. Entretanto, estudos empíricos sobre comércio em nível de firmas têm evidenciado as limitações do pressuposto de simetria. Na literatura econômica sobre produtividade tem sido evidenciadas diferenças de produtividade em nível das firmas. Ficou claro também nesses trabalhos que nem todas as empresas dentro de uma indústria são exportadoras. Clarides, Lauch e Tybout (1998); Bernard e Jensen (1999); Aw, Chung e Roberts (2000); Delgado, Fariñas e Ruano (2002; e Baldwin e Gu (2003), por exemplo, mostraram que apenas uma pequena fração das empresas exporta e que as exportadoras são maiores e mais produtivas do que as não exportadoras. 

Pesquisas realizadas em diversos países têm encontrado que as diferenças de produtividade se mantêm ao longo do tempo e estão relacionadas à entrada ou não das firmas no comércio internacional. A explicação para as diferenças de produtividade apontadas por estes autores está no processo de auto-seleção e/ou no processo de aprendizado através da exportação. Dixit (1989), Baldwin e Krugman (1989) e Krugman (1989) desenvolveram modelos teóricos que caracterizam a decisão de participação da firma no mercado exportador na presença de custos irrecuperáveis. Afirmam que firmas sem experiência a priori em exportação devem estabelecer canais de distribuição de produtos, aprendizado com procedimentos burocráticos, repacotamento dos produtos, etc. 
 
Diversas teorias foram desenvolvidas tendo em vista explicar as diferenças de produtividade entre firmas exportadoras e não exportadoras. Essas teorias partem do princípio que as firmas exportadoras estão mais expostas à concorrência. Argumenta-se também que existe uma relação entre padrões de entrada e saída no comércio e diferenças de produtividade em nível da firma. Diferente das firmas orientadas para o mercado doméstico, as firmas exportadoras têm de arcar com custos irrecuperáveis. Mesmo admitindo ambientes competitivos semelhantes no mercado externo e no mercado domestico, diferenças nos custos irrecuperáveis de entrada podem explicar diferenças de produtividade entre firmas exportadoras e firmas não exportadoras. A evidência empírica mostra que em um país em desenvolvimento como o Brasil, as empresas precisam fazer despesas prévias no mercado internacional a fim de dar conhecimento dos produtos e realizar as exportações. A presença de custos irrecuperáveis cria uma regra de decisão dinâmica, porque exportar hoje carrega um valor da opção adicional de tornar-se exportador amanha sem pagar custos irrecuperáveis de exportação. 


O outro argumento para explicar a produtividade maior das firmas exportadoras, e que será o objeto deste artigo, está baseado na idéia de exportação como um processo de aprendizado, que permite às firmas exportadoras realizarem inovações, acumular expertise, aprimoramento e como resultado aumentar as suas produtividades. Alguns autores argumentam que a intensidade do aprendizado depende também do destino das exportações. Evidências sugerem que os exportadores aprendem dos compradores e dos concorrentes e que a intensidade com que isso ocorre depende das características do país de destino das exportações. Assim, caso o principal destino das exportações seja países desenvolvidos, de renda elevada, então, esperar-se-ia, que a melhoria na qualidade e produtividade seja também maior.

3.2 Modelo empírico utilizado
Neste artigo será utilizada a técnica não-paramétrica da Propensity Score Matching para estimar o efeito sobre a produtividade da entrada das firmas no mercado exportador – efeito aprendizado – controlando, porém, para o viés de seleção.  A adoção desta técnica permite responder à seguinte pergunta: “O que aconteceria com a produtividade caso aquelas firmas que, de fato, não exportaram o tivessem feito (e vice-versa)?”, ou seja, “qual o efeito médio das exportações sobre a produtividade das firmas?”. A construção de um grupo contrafactual torna-se necessário para estimar o efeito médio da exportação sobre a produtividade. Na literatura econométrica, este efeito das exportações é denominado de efeito tratamento médio sobre a participação dos tratados (average effects on the tread) que cria o grupo contrafactual baseando em características semelhantes entre firmas exportadoras e não exportadoras. 

A construção do grupo contrafactual permite analisar como teria sido a evolução da produtividade de uma firma, caso ela não tivesse ingressado no mercado exportador. O problema existente nesse tipo de análise é que o grupo contrafactual não é observado, sendo, portanto necessário comparar o comportamento da produtividade das firmas exportadoras com um grupo de controle de firmas semelhantes, mas que não exportam. O interesse neste artigo consiste em saber se as firmas tornam-se mais produtivas, ou seja, se a taxa de crescimento da produtividade delas é maior, quando ingressam no mercado de exportação.

Seguindo a literatura recente sobre o assunto, a seguir apresentar-se-á o método de estimação. O método que esta sendo proposto segue de perto a sugestão de De Loecker, J. (2007). Admita que uma dada firma i começa exportando no período t=0. Seja [image: image4.png]


 a produtividade da firma i no período t, após a entrada no mercado de exportação em t=0 e Si uma variável dummy que assume valor 1 caso a firma comece exportando. O efeito causal do aprendizado pode ser analisado verificando a seguinte diferença: [image: image6.png]


, onde os superescritos indicam o status exportador (1= exportador, 0 = não–exportador). Como já foi dito acima o problema existente nesta análise é que [image: image8.png]


 não é observado. Seguindo a sugestão de Heckman,J., H. Ichimura e P.Todd (1997) é possível definir o efeito sobre a produtividade como o resultado da entrada no mercado exportador da seguinte forma:

	[image: image9.png]E{(wl—wl)|S, =1} = E{(wl)|S, = 1} — E{(w2)|S, = 1}




	(1)


A grande dificuldade de mensuração nessa expressão está em identificar o contrafactual do último termo à direita da equação (1), ou seja, o efeito sobre a produtividade que as firmas entrantes no mercado de exportação teriam experimentando em média, caso elas tivessem ingressado no mercado exportador. A fim de identificar esse grupo é feita a hipótese de que as diferenças entre exportadoras e o grupo de controle pode ser captado por um vetor de variáveis observáveis, incluindo a produtividade da firma antes do ingresso no mercado exportador. Pretende-se, portanto, definir um grupo de controle, tão parecido quanto possível ao grupo de firmas exportadoras em termos de probabilidade de ingresso no mercado exportador. Utilizar-se-á o método do propensity score proposto por Rosenbaum, P. e D. Rubin (1983), a fim de resolver esse problema. O método consiste em estimar um modelo probit onde a variável dependente é igual a 1 caso a firma comece exportando e zero caso contrário, e utilizando como variáveis explicativas variáveis defasadas observáveis, incluindo a produtividade. Assim, a probabilidade de uma firma começar como exportadora pode ser modelada da seguinte forma:

	[image: image10.png]Prob{S,, = 1} = flh(w 1. kiry, )]




	(2)


Onde f{.} é função de distribuição cumulativa normal, [image: image12.png]vy



 e [image: image14.png]


 são, respectivamente, a produtividade e o insumo de capital da firma j. A variável mais importante na estimação da propensity score é claramente a produtividade [image: image16.png]


. Uma vez estimadas as propensity score, são formados intervalos de probabilidades a fim de identificar vizinhos próximos, ou seja, é feita comparação a fim de selecionar uma firma não exportadora j que tenha uma propensity score próxima da propensity score da firma entrante no mercado exportador. Esse processo resulta em um grupo comparável de firmas exportadoras e não exportadoras (grupo de controle), e que permite analisar o impacto da exportação sobre a produtividade
.

Uma firma não-exportadora j, a qual é comparada em termos de propensão a exportar (propensity score [image: image18.png]


) a uma firma exportadora, é então selecionada para formar um grupo com características estatisticamente semelhanças formando match, usando o método do vizinho mais próximo (nearest neighbor). Mais formalmente, 

	[image: image19.png]



	(3)


Segundo Girma et all. (2002), este procedimento de matching é preferível a aleatorização ou a uma escolha indiscriminada no grupo de controle porque é menos sensível ao viés de seleção. Com base no grupo contrafactual, usa-se a metodologia de diferenças -das- diferenças (DID) para avaliar o impacto das exportações sobre a produtividade, isto é, o efeito aprendizado das exportações. Blundell e Costas Dias (2000) argumentam que a combinação de técnicas matching e diferenças -das- diferenças melhoram a qualidade das estimativas, na medida em que remove os efeitos de choques comuns e fornece uma estimativa clara da variável de tratamento (exportação) sobre a produtividade entre firmas estreantes e não exportadoras. 

Seguindo De Loecker (2007), na definição do estimador de efeito aprendizado da exportação - [image: image21.png]


, assuma N o número de firmas estreantes ou que começam a exportar (grupo de tratamento) e o conjunto C o número de firmas não exportadoras (grupo de controle) e sejam [image: image23.png]


 e [image: image25.png]


 as produtividades totais dos fatores estimadas das firmas estreantes e não exportadoras, respectivamente. Denomina-se [image: image27.png]C(i)



, o conjunto do grupo de controle emparelhado a firma i com propensity score pi . O número de firmas não exportadoras (grupo de controle) é denotada por [image: image29.png]


 e o peso [image: image31.png]


 se [image: image33.png]j € C(i)



 e zero caso contrário, de forma que cada firma i que começa a exportar é emparelhada (matched) com [image: image35.png]


 firmas do grupo de controle. Após estas definições, são apresentados em seguida os dois estimadores. 

Caso a firma em um dado período de tempo t tome a decisão de ingressar no mercado exportador, definiremos s como todos os períodos do tempo que sucedem a sua entrada. O primeiro estimador [image: image37.png]


 para cada período s depois de começar a exportar é dado por:
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Ou seja, estima-se a produtividade das firmas estreantes ou que começam a exportar comparando com (a média ponderada) a produtividade das firmas do grupo de controle (não exportadoras) usando o método do vizinho mais próximo (Nearest Neighbor) para cada período s. Logo, avalia-se o quanto mais produtivo são as empresas exportadoras em cada período s depois de começar a exportar. 

O segundo estimador fornece o efeito tratamento médio acumulado, isto é, a trajetória da produtividade ao longo do período s depois de ter começado a exportar, sendo dado por:
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Logo se estima a trajetória da produtividade média acumulada para cada período de tempo. Isto permitirá observar a trajetória da produtividade das firmas após a entrada, comparativamente à trajetória da produtividade das firmas do grupo de controle (não exportadoras).

Na verdade, estima-se o crescimento da produtividade das firmas estreantes, ou que começam a exportar, comparando com (a média ponderada) o crescimento da produtividade das firmas do grupo de controle (não exportadoras) usando o método Nearest Neighbor para cada período s. Em outras palavras, mensura-se o crescimento da produtividade como a diferença entre os níveis de produtividade antes e depois da entrada da empresa no mercado externo levando em consideração o crescimento da produtividade para ambas as empresas não exportadoras e novas exportadoras. O crescimento da produtividade é construído condicionando os ganhos de produtividade aos níveis de produtividade pré-exportação. Dessa forma, o efeito médio da exportação é estimado comparando mudanças na produtividade das empresas não exportadoras ([image: image41.png]Aw;
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) e novas exportadoras ([image: image43.png]


) , onde j=0,1  correspondem  respectivamente a 2001 e 2002 e onde o período pré entrada 2000 foi definido como t-1. 

Assim, as formas funcionais da taxa de crescimento da produtividade permitem combinar a análise de diferença em diferença com o Método de Pareamento (matching) e assim tratar as características não observáveis com relação aos dois grupos. Para mensurar ainda o ganho de produtividade durante todo o período pós-entrada foi construída a variável produtividade acumulada pós-entrada – medida pelo somatório da produtividade no ano de entrada com a produtividade alcançada um ano após entrada.

Serão utilizadas algumas técnicas, descritas a seguir, para avaliar a robustez dos resultados a serem obtidos. Primeiro, a existência de ganhos de produtividade ex-post pode ser avaliado desagregando a análise de acordo com o tipo de indústria, a região de atuação, níveis de investimento em P&D, proporção de trabalhadores qualificados, tamanho da empresa, e, por fim, o percentual da produção que é exportado. Para cada caso será obtido o efeito aprendizado. Isto permite estratificar o efeito aprendizado através da exportação de acordo com a heterogeneidade das firmas brasileiras. 

O método de pareamento descrito será igualmente aplicado em cada caso para obtenção do efeito aprendizado. Entretanto, vale destacar que a estratificação dos dados de acordo com determinadas características específicas das firmas reduz expressivamente a amostra. Isto pode afeta a significância estatística dos parâmetros e, conseqüentemente, gerar conclusões errôneas sobre a existência do efeito aprendizado através das exportações. Foram utilizados dois métodos para obter estimativas do parâmetro de interesse e verificar sua significância estatística: o propensity score matching com erros padrão gerados por bootstrap.
4. DADOS UTILIZADOS E ANÁLISE DOS RESULTADOS OBTIDOS

4.1 Os dados utilizados

A base de dados utilizada para estudar o processo de aprendizado no comércio exterior brasileiro foi o World Bank Investment Climate, Brazil (2003). Os dados são obtidos através de uma pesquisa de amostra representativa do setor privado brasileiro realizada pelo Banco Mundial e abrangem um amplo leque de temas no ambiente de negócios, incluindo o acesso ao financiamento, a corrupção, infra-estrutura, a criminalidade, a concorrência, e medidas de desempenho. Os setores manufatureiros e de serviços são os setores de interesse na pesquisa. As entrevistas são realizadas em empresas formais com cinco ou mais empregados. As empresas de serviços incluem a construção, varejo, atacado, hotéis, restaurantes, transporte, armazenagem, comunicações e tecnologia de informação. Empresas 100% estatais não são elegíveis para participarem da pesquisa. A metodologia da amostragem usada é a amostragem aleatória estratificada, com reposição.  A pesquisa realizada para o Brasil fornece informações individuais para 1.642 firmas industriais brasileiras entrevistadas no ano de 2003. Usando ponderações amostrais a mesma torna-se uma pesquisa representativa para 17.631 empresas industriais brasileiras. Segundo a Classificação Nacional das Atividades Econômicas (CNAE 1.0), os setores da indústria de transformação abrangidos pela pesquisa são: Alimentos, Têxtil, Vestuário/Confecções, Calçados/Artigos de couro, Maquinários/Máquinas, Produtos Eletrônicos, Peças de automóveis/autopeças e Móveis. A pesquisa ainda fornece dados do ano no qual a firma entrou pela primeira vez no mercado exportador. 
Apesar de a pesquisa ter como base o ano de 2003, ela contém informações para o triênio 2000-2002 permitindo construir um painel não balanceado de firmas exportadoras, não exportadoras e estreantes. A base de dados da pesquisa fornece, entre outras, informações sobre: o valor da produção, insumos utilizados (número total de empregados, número de trabalhadores qualificados e não qualificados, energia, matéria-prima), distribuição espacial das firmas, indicadores de inovações em processos e produto, valor e destino da produção e valor das exportações das firmas por país de destino. Informações estas importantes nas evidências empíricas deste artigo.   A Tabela 2 apresenta uma análise preliminar dos dados e compara os vários atributos entre firmas não exportadoras e firmas novas exportadoras para os três anos amostrais. Observa-se que as firmas novas exportadoras são mais produtivas, tanto no que se refere à produtividade do trabalho quanto à produtividade total dos fatores, quando comparadas as firmas não exportadoras em todo o período analisado. Em termos de número de trabalhadores as firmas exportadoras são, em média, maiores que as firmas não exportadoras. Assim, a produtividade média do trabalho das novas exportadoras, medida pela razão entre o produto total e o número total de empregados, é a mais alta quando comparada as não exportadoras. 

Observa-se ainda que a razão capital-trabalho e o número de trabalhadores para as firmas novas exportadoras são maiores do que para as firmas não exportadoras. Os dados revelam que as empresas novas exportadoras tendem a pagar salários médios superiores comparativamente às firmas não exportadoras. Portanto, poderia ser um erro atribuir o diferencial observado de produtividade (total dos fatores ou do trabalho) entre firmas exportadoras e não exportadoras baseada inteiramente no fato de ser exportadora ou tornar-se exportadora. Exportadoras podem ter alto capital por trabalhador, serem mais jovens ou serem maiores (maior número de trabalhadores) estes atributos poderiam dar-lhes uma vantagem. Logo, para isolar os aspectos relacionados aos ganhos de produtividade gerados pela exportação e comparar firmas comparáveis, empregaremos o método de pareamento (matching) e a análise de diferença em diferença, descritos na seção anterior, cujos resultados detalhados serão apresentados a seguir.

TABELA 2: Estatística descritiva: características das empresas não exportadoras, novas exportadoras e amostra completa - 2000-2002

	Variáveis
	2000
	2001
	2002

	
	Amostra Completa
	Não exportadoras
	Novas Exportadoras
	Amostra Completa
	Não exportadoras
	Novas Exportadoras
	Amostra Completa
	Não exportadoras
	Novas Exportadoras

	Número de empresas
	12.950
	12.486
	464
	12.950
	12.774
	176
	12.950
	12.686
	264

	Log (PTF)
	4,60  (0,90)
	4,58          (0,91)
	4,91          (0,70)
	4,62   (0,90)
	4,61          (0,90)
	5,01          (0,63)
	4,64   (0,94)
	4,64          (0,95)
	4,89          (0,65)

	Log (Produtividade do trabalho)
	6,19   (1,07)
	6,16          (1,23)
	6,94          (1,33)
	6,4     (1,35)
	6,38          (1,35)
	7,03          (0,95)
	6,42   (1,34)
	6,41          (1,34)
	6,73          (1,18)

	Log (Capital por trabalhador)
	1,59   (1,73)
	1,57          (1,74)
	1,93          (1,70)
	1,69   (1,72)
	1,69          (1,71)
	1,55          (2,16)
	1,76   (1,71)
	1,74          (1,71)
	2,29          (1,37)

	Log (Emprego total)
	3,94  (1,18)
	3,93          (1,18)
	4,16          (1,11)
	3,99   (1,15)
	3,98          (1,15)
	4,37          (0,98)
	4,02   (1,16)
	4,00          (1,16)
	4,50          (0,97)

	Log (Sálario médio)
	4,51  (1,09)
	4,50          (1,08)
	4,77          (1,32)
	4,59  (1,03)
	4,58          (1,03)
	4,84          (0,97)
	4,64   (1,09)
	4,63          (1,08)
	4,83          (1,29)


Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados World Bank Investiment Climate Brazil. Obs: Desvio padrão das variáveis em parênteses. As estatísticas foram obtidas usando pesos amostrais.

4.2 Resultados obtidos
Na Tabela 3 são apresentados os resultados obtidos para o crescimento da produtividade total dos fatores e para o crescimento da produtividade do trabalho na indústria de transformação brasileira
. A coluna (a) exibe os efeitos da entrada sobre o crescimento da produtividade para o ano de entrada (S=0) e para um ano após a entrada (S=1) na coluna (b). Na coluna (c) são apresentados os ganhos de produtividade acumulados a partir da entrada da firma no mercado externo. Esses dados mostram os ganhos médios de produtividade das firmas ex-post à entrada no mercado exportador, ou seja, o efeito aprendizado através da exportação O método empregado na estimação da Tabela 3 foi o pareamento por vizinho mais próximo (nearest neighbor matching), a escolha do método segue estudos do efeito aprendizado das exportações (Wagner, 1997; Girma, Greenaway e Kelner, 2002; De Locker, 2004; Arnold e Hussinger, 2005; Hanh e Park, 2009, entre outros) por permitir identificar firmas não exportadoras com características médias semelhantes às firmas exportadoras estreantes, eliminando, portanto, o viés de seleção amostral.

TABELA 3: Ganho médio de produtividade ao exportar: efeito aprendizado

	Medida
	S=0

(a)
	S=1

(b)
	Produtividade Acumulada

(c)

	
	
	
	

	PTF
	0.097          (0.074)
	 0.198***     (0.114)
	0.283                                        (0.361)

	Produtividade do trabalho
	0.155          

(0.126)
	 0.232           (0.152)
	0.346                                       (0.609)


Fonte: Elaboração própria. 

OBS: *, **, *** indica significância estatística ao nível de 1%, 5% e 10%, respectivamente. O algoritmo utilizado fez uso de 4 match conforme sugestão de Abadie e Imbens (2002).

Primeiramente, com base no conceito de produtividade total dos fatores, começar a exportar provoca significativo e elevado crescimento da produtividade somente no primeiro ano após a entrada, a evidência sugere que as empresas exportadoras tornam-se em média 19,8% mais produtivas uma vez que ingressem no mercado externo. Para todos os demais períodos e para a produtividade do trabalho, pode-se observar que os coeficientes estimados são positivos, porém, não significativos estatisticamente. 

Segundo, o ganho contínuo de produtividade das empresas tornarem-se exportadoras foi avaliado usando a medida de produtividade acumulada pós-entrada. Seguindo Locker (2007), o efeito cumulativo pode ser interpretado como um ganho ao longo de todo o período após a decisão de entrada da empresa no mercado exportador. Mais uma vez, apesar do efeito ser positivo, não há significância estatística. Estes resultados parecem fornecer algum suporte a existência de ganhos de produtividade durante todo o período pós-entrada, isto é, o efeito aprendizado parece estar presente.

   Para aprofundar ao estudo do efeito aprendizado na indústria de transformação brasileira foi realizado um processo de segmentação baseado: na região geográfica, setor da indústria e características específicas das firmas (tamanho, proporção de trabalhadores qualificados, percentual da produção exportado e gasto em P&D).

Utilizando o conceito da Produtividade Total dos Fatores, na Tabela 4 são apresentadas as estimativas do efeito aprendizado através das exportações obtidas por nível de região brasileira, excetuando a região Norte por insuficiência de dados. Os resultados mostram que as firmas das regiões Centro Oeste e Nordeste apresentam efeitos positivos e significativos de aprendizado. Há evidências de ganhos de produtividade imediatos à entrada nas regiões Centro Oeste (65,7%) e Nordeste (46,7%) do país, coluna (a) da Tabela 4. Na região Nordeste, houve perda contínua de produtividade s períodos após a entrada das empresas, em média, uma queda de 165,9% durante todo o período 2001-2002. Isto sugere que as empresas apresentam nesta região apenas efeitos temporários sobre os ganhos de produtividade. Interessante observar que não há evidência de efeito aprendizado através da exportação para as regiões Sul e Sudeste.
Tabela 4: Ganhos de Produtividade pós-entrada segundo região brasileira –Conceito PTF
	REGIÃO
	S=0

(a)
	S=1

(b)
	Produtividade Acumulada

(c)

	SUL
	  0.012                 (0.057)
	0.142                 (0.125)
	      0.417                                 (0.422)

	SUDESTE
	   0.123                  (0.13)
	0.291               (0.229)
	       0.313                                (0.634)

	CENTRO-OESTE
	    0.657*              (0.062)
	2.18                   (1.643)
	      2.619                                (1.647)

	NORDESTE
	     0.465*            (0.081)
	 -0.089               (0.294)
	       -1.659**                           (0.704)


Fonte: Elaboração própria. 

OBS: *, **, *** indicam significância estatística ao nível de 1%, 5% e 10%, respectivamente. O algoritmo utilizado fez uso de 4 match conforme sugestão de Abadie e Imbens (2002). 

A existência ou não de aprendizado pela exportação foi analisada também em nível de indústria para o Brasil, os resultados desagregados podem ser afetados pelo menor número de observações e, portanto, torna-se necessário a aplicação da técnica de reamostragem boostrap sobre os resultados. Estes resultados estão expostos na Tabela 5. 
A Tabela 5 apresenta, utilizando a medida de produtividade total dos fatores (PTF), a estimação dos ganhos de produtividade para diferentes indústrias. Controlar o efeito aprendizado por indústria parece ser importante. Há uma ampla gama de efeitos de ingressar na atividade de exportação sobre a produtividade das diferentes indústrias. A tabela mostra que o efeito aprendizado pela exportação é visível nos setores: têxteis, produtos químicos, máquinas, produtos eletrônicos e móveis. Entre estes, apenas têxtil, produtos químicos e móveis apresentam ganhos imediatos de produtividade 58%, 12,8% e 23,1% respectivamente, isto é, exibem no ano de entrada efeitos positivos e significativos. O aprendizado começa no primeiro ano pós-entrada para o setor de produtos eletrônicos, exibindo um crescimento da produtividade de 85,1%, quando comparada as empresas não exportadoras deste setor. No entanto, em nenhum momento, foram encontrados ganhos significativos de produtividade no setor de alimentos, vestuários, calçados e artigos de couro e equipamentos de transportes.
Tabela 5: Ganho médio de produtividade pós-entrada por indústria.
	Indústria
	S=0

(a)
	S=1

(b)
	Produtividade Acumulada

(c)

	Alimentos
	0.176                (0.218)
	 0.072               (0.123)
	  0.104                         (0.689)

	Têxtil
	0.582*              (0.049)
	 -0.845              (1.025)
	  -0.253                         (0.957)

	Vestuário e Confecções
	0.113                (0.182)
	 0.094              (0.279)
	   0.1844                       (0.622)

	Calçados e Artigos de Couro
	 0.026               (0.098)
	 -0.104              (0.134)
	   -0.891                        (0.617)

	Produtos Químicos
	 0.128**            (0.058)
	 0.395*            (0.129)
	0.405                              (0.643)

	Maquinários e Máquinas
	0.200                (0.136)
	0.818**               (0.368)
	1.011**                          (0.461)

	Produtos Eletrônicos
	 -0.162             (0.203)
	0.851*               (0.151)
	 2.359*                         (0.348)

	Equipamentos de transportes
	 -0.102             (0.106)
	 0.134              (0.138)
	 0.138                            (0.496)

	Móveis
	0.231**            (0.101)
	 0.236              (0.151)
	 0.259                           (0.286)


Fonte: Elaboração própria. 

Nota: O método de pareamento por vizinho mais próximo (nearest neighbour matching) foi usado. 

OBS: *, **, *** indicam significância estatística ao nível de 1%, 5% e 10%, respectivamente.
Ademais, os efeitos de começar a exportar ao longo do período foram examinados utilizando a diferença na produtividade acumulada entre empresas estreantes e não exportadoras s períodos após a entrada. Os resultados apontam que apenas máquinas e produtos eletrônicos garantiram ganhos contínuos de produtividade, em média, 101,1% e 235,9 % respectivamente.

Finalmente, foi analisado o efeito aprendizado de acordo com as seguintes características específicas das firmas: tamanho, proporção de trabalho qualificado no total dos trabalhadores, proporção de investimento em P & D/produção total e a margem intensiva, definida esta como exportações/vendas totais. Os resultados estão apresentados na Tabela 6.  
Tabela 6: Ganho médio de produtividade pós-entrada segundo características específicas.
	Característica
	Estratificado
	S=0

(a)
	S=1

(b)
	Produtividade Acumulada

(c)

	Tamanho
	Pequena
	 -0.005   (0.115)
	 1.481*           (0.221)
	     1.906*               (0.372)

	
	Média
	0.157     (0.171)
	0.315              (0.212)
	    0.192                  (0.313)

	
	Grande
	0.048    (0.091)
	0.059             (0.121)
	      0.061                 (0.293)

	Trabalho Qualificado
	Baixa
	0.101     (0.105)
	0.122              (0.123)
	    0.496                  (0.527)

	
	Média
	 -0.084   (0.103)
	0.223***              (0.128 )
	    0.197                  (0.501)

	
	Alta
	0.261*   (0.059)
	 n.d
	 n.d

	P&D/Produção
	Nenhum
	0.273 **   (0.132)
	0.354**          (0.179)
	    0.766                  (0.744)

	
	Baixa
	n.d
	n.d
	n.d

	
	Média
	0.002    (0.273)
	0.321               (0.344)
	     -0.011                (0.452)

	
	Alta
	 -0.071   (0.106)
	0.313             (0.269)
	    0.681                 (1.455)

	Margem Intensiva
	Baixa
	0.037      (0.078)
	0.171             (0.147)
	    0.533                (0.401)

	
	Média
	0.533**   (0.241)
	0.164             (0.164)
	    -0.557                 (0.819)

	
	Alta
	0.347*   (0.071)
	0.454**            (0.187)
	    0.364                (0.734)


Fonte: Elaboração própria. N.d significa não disponível a partir do método utilizado.
Nota: O método de pareamento por vizinho mais próximo (nearest neighbour matching) foi usado. OBS: *, **, *** indicam significância estatística ao nível de 1%, 5% e 10%, respectivamente. 
Segmentou-se o tamanho das firmas em pequeno porte (número de trabalhadores menor que 10), médio (número de trabalhadores entre 11 e 49) e grande porte (número de trabalhadores maior que 50). O efeito aprendizado através da exportação foi observado apenas para as firmas exportadoras de pequeno porte com crescimento da produtividade de aproximadamente 115,4% conforme mostrado na tabela. Estes resultados corroboram os resultados já encontrados por Hahn e Park (2009) e Albornorez e Ercolani (2007) de ganhos de produtividade ex-post em firmas pequenas. A Tabela 6 apresenta os ganhos de produtividade de acordo com a proporção de trabalhadores qualificados no total de trabalhadores da firma. Espera-se que quanto maior a capacidade de aprendizado dos trabalhadores, maiores sejam os ganhos de produtividade ex-post. Dada esta hipótese, buscou-se avaliar o efeito aprendizado segundo a capacidade de apropriação dos conhecimentos por parte dos trabalhadores envolvidos na atividade de exportação. Para os grupos de empresas com proporção de trabalhadores qualificados inferior a 10% do total de trabalhadores, não foi observado o efeito aprendizado. Para o grupo de empresas com proporção entre 10% e 40% foi constatado ganhos de produtividade de aproximadamente 22,3% apenas no primeiro ano de entrada. Entretanto, para o último grupo que apresenta proporção de trabalhadores qualificados superior a 40%, os ganhos são imediatos a entrada, em média, 10,6%. Portanto, estes resultados apontam para uma relação positiva entre ganhos de produtividades ex-post e nível de capital humano na firma. Pareceria que somente as firmas com proporção significativa de trabalhadores qualificados garantem a existência de efeito aprendizado através das exportações. Quanto à característica investimento em P & D foram considerados os seguintes grupos: grupo sem nenhum investimento em P&D, grupo com P&D baixo no qual a razão de P&D/ valor da produção é menos que 2%, grupo com P&D médio cuja taxa varia de 2% a 10%  e grupo com alto P&D, com uma razão superior a 10%. Surpreendentemente, o efeito aprendizado através da exportação é estatisticamente significativo apenas para o grupo sem nenhum investimento em P&D. Este resultado também parece semelhante aqueles obtidos por Hahn e Park (2009) e Albornorez e Ercolani (2007).
No tocante a margem intensiva, o grupo com baixa intensidade de exportação, onde a razão exportações/vendas totais é menor que 10%, o crescimento da produtividade das iniciantes não foi significativo, logo não apresenta evidência de ganhos de produtividade. Para as empresas com média intensidade na qual a razão exportações/vendas totais está compreendida entre 10% e 50%, os ganhos de produtividade são obtidos apenas no ano de entrada. Em contraste, no grupo com alta intensidade de exportação, para a qual a razão exportação/vendas totais é maior que 50%, os ganhos de produtividade são maiores e significativos estando entre 34,7 % e 45,4% em ambos os períodos. Portanto, quanto maior a proporção das vendas destinada ao mercado exportador maiores e permanentes são os ganhos de produtividade da firma, isto é, o efeito aprendizado através das exportações é mais acentuado quanto mais engajada a firma estiver na atividade exportadora. Mais uma vez, estes resultados estão em consonância com a evidência empírica internacional sobre o assunto.
5. CONCLUSÕES 

O estudo da relação entre abertura comercial brasileira e crescimento da produtividade tem recebido significativa atenção por parte dos pesquisadores. Grande parcela destes estudos, porém, tem sido realizado com dados agregados. Contrapondo-se às analises setoriais já realizadas no Brasil, este trabalho concentrou-se no aspecto microeconômico da produtividade. Teoricamente, a mudança da produtividade em nível de firma pode ser explicada pela ocorrência de processos de seleção e/ou de aprendizado no comércio internacional.

Este trabalho teve por objetivo verificar a existência ou não de processos de aprendizado ao nível da firma no comércio internacional brasileiro, controlando, porém para o processo de seleção. Ademais, buscou-se conhecer o processo de segmentação do efeito aprendizado, ou seja, a importância do aprendizado segundo características específicas das firmas (percentual da produção exportada denominado de margem intensiva, proporção de gastos em P&D, tamanho da empresa, tipo de indústria e a distribuição espacial).

Os resultados parecem mostrar que as empresas exportadoras tornam-se em média 19,8% mais produtivas quando comparada as não exportadoras no conceito de produtividade total dos fatores, mas não foi encontrada evidência no conceito de produtividade do trabalho. Portanto, os resultados sugerem alguma evidência do efeito aprendizado na indústria de transformação brasileira. O estudo da segmentação do efeito aprendizado revelou resultados similares aos verificados internacionalmente. A segmentação segundo tipo de indústria constatou que não há evidência de ganhos de produtividade no setor de alimentos, vestuários, calçados e artigos de couro e equipamentos de transportes, enquanto os setores: Têxtil, Produtos químicos e Móveis exibem impactos na produtividade gerados pelo ingresso na atividade exportadora. Entre estes, apenas têxtil, produtos químicos e móveis apresentam ganhos imediatos de produtividade. Observou-se ainda que, os ganhos de produtividade podem depender da distribuição espacial das firmas. O efeito aprendizado através da exportação parece estar presente nas regiões Nordeste e Centro-Oeste do país. 

Ao estudar o processo de aprendizado segundo características específicas das firmas, os resultados parecem mostrar que: a) os ganhos de produtividade estão presentes em firmas com alta e média margem intensiva; b) o efeito aprendizado parece ser mais significativo em firmas pequenas; c) as empresas com maior proporção de trabalhadores qualificados exibem maiores ganhos de produtividade; e, por fim, d) o efeito aprendizado parece ser significativo apenas no grupo de firmas que não realizam investimentos em P&D. Estes resultados parecem estar em consonância com a evidência internacional.

Finalmente, sugere-se a realização de pesquisas futuras sobre o tema utilizando uma base de micro-dados mais aprimorada que a utilizada neste trabalho, por exemplo, integrando PIA-SECEX-RAIS, para confirmar ou refutar os resultados aqui obtidos.
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�  Vale ressaltar que Araújo (2006) utiliza apenas a método matching, enquanto neste artigo usaremos simultaneamente matching e diferença em diferença. Para maiores detalhes de esta última metodologia ver Blundell e Costas Dias (2000).


� O debate sobre produtividade no Brasil foi intenso, alguns autores levantaram inclusive dúvidas sobre a representatividade das séries históricas utilizadas e sobre a metodologia de cálculo, ver, por exemplo, Salm, Saboia e Carvalho (1996).   


� Calculado a partir da taxa geométrica de crescimento: Valort+n=Valort0(1+g)n, onde Valortn é Valor da variável em t+n, Valort0 é Valor inicial da variável, g a taxa de crescimento geométrico e n é o número de períodos.


� Com base no calculo do propensity score Becker e Ichino (2002) desenvolveram procedimento a fim de obter o grupo comparável de firmas entrantes no mercado de exportação e firmas não-exportadoras.


� A estimação da produtividade total dos fatores (PTF) constitui uma tarefa profícua de pesquisa. Neste artigo a PTF foi estimada utilizando o método semi-paramétrico de Levinsohn e Petrin (2003). Diferente do método de Olley e Pakes (1996) que usa a decisão do nível de investimento como variável proxy para produtividade da firma, Levinsohn e Petrin (2003) usam os insumos intermediários (energia, matéria-prima, etc.) como uma proxy. 





